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NOTAS PARA UM ESTUDO SOBRE A COISA JULGADA

1. 
“As principais teorias sobre o fundamento jurídico da coisa julgada são as seguintes: a) teoria da presunção da verdade, presunção absoluta decorrente da sentença, de origens romanas e defendida por Pothier; b) teoria da ficção de verdade, defendida por Savigny, para quem a sentença, estabelece uma verdade fictícia necessária à ordem pública; c) teoria da força legal e substancial da sentença, sustentada por Pagenstecher, para quem da sentença decorre sempre um direito novo, que passa a ter força legal com o trânsito em julgado; d) teoria da eficácia da declaração, defendida por Hellwig, e segundo o qual da sentença decorre um direito processual para as partes exigirem obediência ao que foi julgado; e) teoria da extinção da obrigação jurisdicional, de Ugo Rocco, para quem a sentença tem o efeito de extinguir tanto a obrigação jurisdicional do Estado quanto o direito de ação, que não mais pode ser renovado; f) teoria da vontade do Estado, segundo a qual a sentença obtém sua força imperativa pelo fato de ser um ato decisório através do qual se manifesta a vontade do Estado; g) teoria da lex specialis, para a qual a sentença funciona como uma lei especial que substitui, no caso concreto, a norma geral de direito objetivo; i) teoria da qualificação dos efeitos da sentença, sustentada por Liebman, que distingue entre eficácia natural da sentença e autoridade da coisa julgada, somente sugerindo esta depois de preclusos os prazos para recursos e constituindo uma qualidade especial dos efeitos da sentença (...) .” (Rogério Lauria Tucci, Curso de direito processual. São Paulo: Bushatsky ed., 1976, v. II, p. 83-94; os grifos são do autor).  

“Para Liebman, a coisa julgada não é um efeito da sentença e muito menos pode identificar-se com a eficácia declaratória da mesma sentença: a coisa julgada é algo mais que se acresce à decisão para aumentar a sua estabilidade. A teoria, como se sabe, funda-se na distinção entre coisa julgada e eficácia natural da sentença: esta pode definir-se como um comando, plenamente eficaz em virtude da idoneidade natural dos atos estatais; mas a imutabilidade dos efeitos da sentença existe apenas quando ela passa em julgado.” (Ada Pellegrini Grinover. Eficácia e autoridade da sentença penal. São Paulo: Ed. Rev. dos Tribs. 1978, p. 2). Fala-se em coisa julgada como imutalidade do comando emergente da sentença.                             

02. 
“A coisa julgada representa instituto que obedece a razões políticas, de natureza prática, voltadas a garantir a certeza do direito que assegura a paz social. Exigência essencial à segurança jurídica, a coisa julgada tem, entre nós, assento constitucional (art. 5º, inc. XXXVI, CF), exatamente porque a relevância da imutabilidade e da indiscutibilidade das sentenças concretiza o anseio de segurança do direito presente nas relações sociais. Só em casos excepcionais, taxativamente elencados pelo legislador, prevê o ordenamento jurídico a possibilidade de desconstituir-se a coisa julgada por intermédio da ação de revisão criminal e da ação de rescisória para o juízo cível. Isto ocorre quando a sentença se reveste de vícios extremamente graves, que aconselham a prevalência do valor ‘justiça’ sobre o valor ‘certeza’.” (Ada Pellegrini Grinover, et al.. Recursos no processo penal: teoria geral dos recursos, recursos em espécie, ações de impugnação. São Paulo: Rev. dos Tribs, 1996, § 198, p. 305).           

03. 
Afirma-se: “A coisa julgada é a imutabilidade da sentença ou de seus efeitos. Diz-se que há coisa julgada formal quando estão esgotados todos os recursos, cabíveis. Todas as decisões terminativas fazem coisa julgada formal quando extintas as vias recursais. As sentenças de mérito fazem, uma vez esgotados os recursos, também, coisa julgada material, que é a imutabilidade da sentença ou de seus efeitos não só no mesmo processo porque extinguiram-se as vias recursais, mas também acarretando a proibição de outra decisão sobre a mesma causa em outro eventual processo.” (Vicente Greco Filho. Manual de processo penal. São Paulo: Saraiva, 1991, § 72, p. 300; os grifos são do autor).

04. 
Quanto às sentenças de mérito, além das que absolvem, ou condenam, cumpre acrescentar: “1. A decisão que decreta a extinção da punibilidade. No sistema recursal, o recurso cabível da decisão que decreta a extinção da punibilidade é o recurso no sentido estrito (art. 581, VIII), o que indicaria que essa decisão não tem a natureza de sentença de mérito. Todavia, trata-se de decisão de mérito, ainda que não no sentido do mérito principal relativo à apreciação da procedência ou improcedência da imputação, mas esse tipo de decisão tem as mesmas conseqüências de estabilidade da sentença de improcedência. 2. A decisão que rejeita a denúncia porque o fato é atípico ou, no procedimento dos arts. 513 e s., se o juiz verifica, nos termos do contido no art. 516, a inexistência de crime ou improcedência da ação. Nessas hipóteses também ocorrerá coisa julgada material, com a conseqüente proibição de se repetir a ação. 3. Decisões que resolvem definitivamente incidentes, como a que julga improcedentes os embargos de terceiro ou do próprio acusado nos termos dos arts. 129 e 130 do Código. É, também, dessa natureza a que exclui o co-réu do processo porque é inimputável por menoridade.” (Vicente Greco Filho. Manual... op. cit., § 72, p. 300-1).

05. 
O efeito negativo da coisa julgada consiste na proibição de submeter ao poder judiciário a mesma questão, já antes solucionada.

06. 
Assevera-se que: “... na coisa julgada penal é o fato de que a sentença condenatória guarda natureza de sentença determinativa: sentença essa que, contendo implícita a cláusula rebus sic stantibus, autoriza o juiz a agir por eqüidade, operando a modificação objetiva do julgado sempre que haja mutação nas circunstâncias fáticas. A sentença determinativa, que também se encontra no campo não penal, transita em julgado e assume a qualidade própria da coisa julgada; mas, em obediência à cláusula que contém, é suscetível de revisão, nos casos expressamente autorizados em lei, exatamente por obedecer ao comando emergente da sentença e à cláusula rebus sic stantibus nela contida. É assim que se explica, processualmente, o fenômeno das modificações da condenação penal passada em julgado, no curso do processo de execução. Não se trata, porém, de inexistência de coisa julgada – pois justamente em obediência ao comando da sentença determinativa, tornado imutável em todas as suas características pela coisa julgada, é que se operam as modificações sucessivas. Coisa julgada há, e o fenômeno não é exclusivo do processo penal, também ocorrendo com a coisa julgada não penal, sempre que se trate de sentença dessa natureza.” (Ada Pellegrini Grinover. Eficácia.... opus cit., p. 07-08).

07. 
No processo civil, primeiro, não faz coisa julgada material a sentença, que extingue o processo, sem julgamento do mérito (art. 267, do Cód. de Proc. Civil).

Além de tal ato decisório terminativo, “Por razões decorrentes da natureza das relações decorrentes da naturezas das relações jurídicas discutidas, não fazem, também, coisa julgada material: I. as sentenças chamadas determinativas, que decidem algumas relações de ordem pública em que o juiz integra com sua vontade a vontade concreta da lei (nas sentenças em geral o juiz apenas aplica a vontade concreta da lei). Como exemplo de sentença determinativa que pode ser modificada estão as sentenças relativas à guarda de filhos; II. as sentenças proferidas em ações de alimentos, que podem ser modificadas se houver alteração da condição do alimentante ou do alimentado; III. as sentenças proferidas em jurisdição voluntária, as quais podem ser modificadas (art. 1.111) se ocorrem circunstâncias supervenientes, sem prejuízo dos efeitos já produzidos; IV. as sentenças, em geral, proferidas em casos de relações jurídicas continuativas, quando sobrevém modificação no estado de fato ou de direito, caso em que a parte pode pedir a revisão do que foi estatuído na sentença (art. 471, I). (...) A imutabilidade decorrente da coisa julgada é uma garantia constitucional, de modo que nem a lei pode violá-la (CF, art. 5º, XXXVI), tal como o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Todavia, o momento em que ocorre a coisa julgada e as condições de sua efetivação dependem da lei processual e da lei material, mesmo porque há relações jurídicas que, dada a sua natureza, impõem a possibilidade de revisão, como as acima referidas, de modo que as sentenças, nesses casos, são dadas rebus sic stantibus (segundo as condições da situação no momento em que são proferidas).” (Vicente Greco Filho. Diretos processual civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1996 § 57.2, p. 266-7).

08. 
A cláusula rebus sic stantibus dizia, de modo prevalente, com as obrigações. Assim, as obrigações subsistiam, enquanto as circunstâncias originais do negócio não experimentavam modificação fundamental. Uma variação do fato, então, modificava o direito; ou, ainda, circunstâncias introduziam grande diversidade, no direito estabelecido. A idéia evolveu para o chamado princípio da imprevisão, frente aos contratos a prazo longo. Buscou-se resolver o problema da modificação significativa das condições econômicas e sociais, em que o contrato fora celebrado. A cláusula rebus, praticamente, encontra-se abandonada, no direito civil, que atende às questões emergentes de variada forma: teoria da imprevisão; da pressuposição; e das bases negociais. Sem esquecer, ultimamente, da teoria do error in futurum. 

09. 
“A expressão rebus sic stantibus significa ‘se tudo continuar para o futuro do mesmo modo em que se encontra agora, no presente’. Esta proposição consubstancia e serve de fundamento à denominada teoria da imprevisão. A teoria da imprevisão encontrou extraordinária repercussão e fecundo emprego no âmbito do direito administrativo, motivo por que os postulados sobre que repousa não pertencem nem ao campo do direito público nem ao campo do direito privado, mas, sem dúvida alguma, à teoria geral do direito, responsável por seus princípios informativos e pela estrutura geral daquele sistema que procura justificar, diante do direito, um estado de coisas que foge à rotina previsível das épocas normais. No fundo, a teoria da imprevisão é um aspecto da luta que se trava entre o homem e o tempo. O homem deseja criar obras perenes e, com esse objetivo, desafia o tempo. O tempo, entretanto, corre inexoravelmente. As situações se alteram. Por isso, o direito, que é o termostato da sociedade, procura equilibrar o patrimônio do homem, impedindo o seu desnível ou desequilíbrio. Daí, o nascimento da teoria da imprevisão, de grande aplicação nos contratos administrativo(...).” (José Cretella Júnior. Dicionário de direito administrativo. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1978, verbete Cláusula rebus, p. 130; os grifos são do autor).

10. 
A sentença penal condenatória firme, que se ataca por via de habeas corpus, ou de revisão criminal, não objetiva a análise de acontecimento futuro, que venha a alterá-la (arts. 621; 626; 648, ns. I e VI, do Cód. de Proc. Penal). Com efeito: “Em processo penal de conhecimento, de natureza condenatória e em processo de execução, ocorre esta anacronia, ou inversão do tempo. A organização temporal, no primeiro, recua, buscando refazer o passado, para tentar adequá-lo a uma figura típica ou modelo legal. Movimenta-se, pois, de modo retrospectivo, em analepse, no tocante ao fato-crime, em face do presente da ação judiciária. A profundidade do retorno e sua dimensão temporal medem-se pelo alcance e amplitude da acusação aforada. Já, o processo de execução penal avança no tempo quando almeja a prevenção especial, desejando a harmônica integração social do condenado, mas, sempre no futuro. Opera, assim, em prolepse no respeitante à pena infligida, que está em cumprimento. Seu alcance e amplitude, por evidente, surgem bem mais restritos, visto que transcedem o comando jurídico. Eis um dos modos de ler o discurso processual penal.” (Sérgio Marcos de Moraes Pitombo. Execução penal. Revista dos Tribunais v. 623/257-63).

11. 
“‘Coisa julgada de autoridade absoluta existe, quando se forma em face de sentença, ou acórdão, de natureza declaratória ou constitutiva. Sua imutabilidade perene decorre, simplesmente, da preclusão dos prazos recursais. É estável por natureza. Coisa julgada de autoridade relativa é adstrita à sentença penal de natureza condenatória, a qual se pode ver revogar ou modificar a qualquer tempo, seja mediante ação penal de habeas corpus, seja por via da ação de revisão criminal’.” (Sérgio Marcos de Moraes Pitombo. Sentença e coisa julgada penal, aula reproduzida por Rogério Lauria Tucci. Direitos e garantias individuais no processo penal brasileiro. São Paulo, 1993, nota de rodapé nº 30, p. 327; os grifos são do autor). Sem esquecer a unificação de penas (arts. 82; 581, inc. XVII (?) e 674, parág. Único, (?) do Cód. de Proc. Penal).

Em esquema pode-se explicar:

	Coisa julgada
	de autoridade absoluta (c.j. formal e material)

de autoridade relativa (c.j. formal)
	Decisão declaratória

Decisão constitutiva

Decisão condenatória


Quem diz autoridade refere estabilidade.

12.
 O decisum condenatório, portanto, faz “coisa julgada formal, à evidência, por isso que de autoridade relativa; vale dizer rescindível, verificadas certas circunstâncias, em qualquer tempo. Só a sentença absolutória é que se deixa cobrir, com a preclusão dos prazos para recurso, pela coisa julgada material, de autoridade absoluta, determinante da imutabilidade de seu conteúdo (cf. distinção idealizada por Sérgio Marcos de Moraes Pitombo, em aula de concurso, e por nós difundida)”. (Rogério Lauria Tucci. Direito..., opus cit., nota de rodapé nº 28, p. 24). A autoridade da coisa julgada encontra-se em sua estabilidade.

No mesmo sentido, afirma-se: “É que são, em tudo, diferentes a absolutória e a condenatória: quando o órgão jurisdicional absolve o acusado, reconhece que o processo não ostenta a necessidade e a utilidade imaginadas pelo acusador; e quando o condena, dispõe, certamente, sobre a imprescindibilidade da persecutio criminis, face à afirmação do ius puniendi do Estado. Ora, isso significa que a auctoritas iudicati somente pode ter lugar quando o decidido não possa mais, de nenhum modo, ser modificado, a fim mesmo de que não ocorra um bis in idem. Como explica Manzini, a regra  ne bis in idem (ou bis de eadem re ne sit actio) representa um dos efeitos inerentes à força preclusiva da autoridade da coisa julgada. E essa possibilidade só se concretiza, à evidência, no tocante à sentença absolutória, que se deixa tutelar pela coisa julgada material – coisa julgada de autoridade absoluta; não relativamente à condenatória, coberta, apenas, pela coisa julgada formal (preclusão máxima) – coisa julgada de autoridade relativa. Consequentemente, a oponibilidade de coisa julgada, consagrada no inc. XXXVI do art. 5º da Constituição Federal, restringe-se à de autoridade absoluta, consubstanciada noutra limitação do ius puniedi do Estado, obstativa de instauração de nova persecução penal pelo mesmo fato ou pelos mesmos fatos, cuja autoria seja atribuída ao acusado absolvido.” (Rogério Lauria Tucci. Direitos..., op. cit., p. 325-8; os grifos são do autor).

13. 
Vale, ainda, analisar outros aspectos, como a diferença entre conteúdos e efeitos da sentença penal. Assim, “... a utilidade da distinção entre conteúdo e efeitos da sentença, assim como a da distinção entre ambos e os efeitos do trânsito da sentença em julgado. Essas distinções constituem, a meu ver, o melhor ponto de partida para um adequado entendimento da coisa julgada. O conteúdo, no que interessa à coisa julgada, é a conclusão última do raciocínio do juiz, que vai compor o que denominamos elemento declaratório da sentença, presente em toda e qualquer sentença de mérito; no caso, a conclusão (implícita por força de lei) sobre a existência ou inexistência da obrigação de indenizar. O efeito é a alteração que a sentença de procedência produz, a pedido do autor, nas relações de direito externas ao processo. No caso da sentença condenatória penal, é a constituição de um título executivo judicial a favor da vítima, vinculado ao reconhecimento implícito da existência da obrigação. Por sua vez, efeito do trânsito em julgado é tornar imutável e indiscutível entre as partes o já referido elemento declaratório da sentença. Observe-se que os efeitos da sentença não são imutáveis. O indulto penal e a prescrição civil, supervenientes à sentença, são exemplos de atos ou de fatos que modificam ou extinguem os efeitos de uma sentença, mesmo que transitada em julgado. Por aí se esclarece que o efeito civil da sentença condenatória penal não é o reconhecimento da existência da obrigação de indenizar o dano; isto é apenas o seu conteúdo implícito, o seu elemento declaratório. O efeito civil da sentença condenatória é a constituição do título executivo judicial a favor da vítima. Este é o efeito do trânsito em julgado. Efeito do trânsito em julgado é somente o de tornar imutável e indiscutível entre as partes a conclusão última do julgado, o seu elemento declaratório; no caso, o implícito reconhecimento da existência, ou inexistência, da obrigação de indenizar.” (José Ignácio Botelho de Mesquita. Da autoridade civil da coisa julgada penal, em Estudos de direito processual em memória de Luiz Machado Guimarães. Coordenador: José Carlos Barbosa Moreira. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 239).

14. 
Causas de extinção da punibilidade, que atingem a decisão condenatória firme; ou medidas, que modificam a condenação, trânsita em julgado se devem examinar, completando o tema.
1. Anistia: torna de nenhum efeito penal a condenação transitada em julgado – dentre outras conseqüências – , visto que exclui o crime (arts. 21, inc. XVII, e 48, inc VIII, da Const. da Rep. ; art. 107, inc. II, do Cód. Penal e art. 187, da Lei de Exec. Penal).

2. Abolitio criminis, ou novatio legis: mostra-se na lei penal posterior, que deixa de considerar crime a conduta típica (arts. 2º e parág. Único e art. 107, inc. III, Cód. Penal).

3. Graça: denominada, ainda, indulto individual, consiste em clemência pleiteada, beneficiante de certo condenado (art. 5º, inc. XLIII, da Const. da Rep. art. 107, inc. II, do Cód. Penal e art. 188, da Lei de Exec. Penal).

4. Indulto: medida espontânea e coletiva, que atinge grupo de condenados, perdoando-lhes toda, ou parte da pena imposta. (art. 84, inc. XII, da Const. da Rep.; art. 107, inc. II, do Cód. Penal e arts. 192 e 193, da Lei de Exec. Penal).

5. Comutação: ou redução de penas, consiste na dispensa coletiva do atendimento de parte do atendimento de parte da reprimenda, sem extinguir a punibilidade (art. 84, inc. XII, da Const. da Rep.)   

Tais institutos provam que o conteúdo e os efeitos da decisão condenatória firme não surgem imutáveis. O direto material penal, ou os faz desaparecer, ou os modifica, para beneficiar o condenado.

Já, no campo do processo penal, atingido os aludidos conteúdo e efeitos adiam-se a unificação de penas, a revisão criminal e o habeas corpus.

São Paulo, 02 de agosto de 1999
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